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COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 103/2009

RELATÓRIO

De autoria do Executivo Municipal, o presente projeto estabelece critérios de uso e ocupação de solo urbano para as edificações a serem construídas no lote 18, da Quadra 7, localizada no Jardim Petrópolis.

Em sua Mensagem (Of.nº 224/2009-GAB) o Prefeito relata o que segue:

“Todas esta modificações visam atender as necessidades do Instituto do Câncer de Londrina, o qual irá, em contrapartida, aumentar e melhorar o seu atendimento.

O Instituto do Câncer de Londrina, fundado em 8 de novembro de 1965, é uma associação civil de caráter filantrópico sem fins lucrativos, que tem por finalidade a prevenção, diagnóstico, tratamento e pesquisa no campo das neoplasias malignas, sendo o único hospital especializado em oncologia da região com suporte para prestar o tratamento necessário aos pacientes beneficiários do SUS.

Atualmente, o hospital possui 130 leitos e atende pacientes de Londrina e de várias cidades do Estado, além de estados vizinhos, como São Paulo, Mato Grosso do Sul e até mesmo o país vizinho, no caso o Paraguai, resultando, hoje, num total de 2.800 adultos e 150 crianças em tratamento.

Com o objetivo de planejar o crescimento do hospital, devido ao aumento dos serviços prestados aos pacientes e para melhorar a qualidade dos recursos físicos e tecnológicos, a diretoria do hospital solicitou a confecção de um Plano Diretor de Projetos e Obras – PDPO. Este plano pode ser definido como um estudo dos problemas inerentes com relação às atividades médico-hospitalares e o espaço físico, que tem por objetivo dirigir o crescimento da edificação hospitalar. Constitui-se num dos principais instrumentos de desenvolvimento da organização hospitalar, condicionando todo e qualquer projeto de arquitetura, execução de obras e investimento em geral.

No Plano Diretor de Projetos e Obras do Instituto do Câncer de Londrina, está prevista a construção das unidades e aquisição de terrenos que serão executadas conforme disponibilidade de recursos financeiros.

Como metas de curto e médio prazos, as construções das unidades previstas no Plano Diretor de Projetos e Obras são:

a) Edificações localizadas na Quadra 07:

. Unidades de Apoio tais como: almoxarifado, laboratório de patologia clínica, laboratório de anatomia patológica, manutenção, lavanderia e abrigo de resíduos sólidos.”

A Assessoria Jurídica desta Casa fez o seguinte despacho na matéria:

“Entendemos que a matéria:

a) deve ser precedida de EIV (conforme exige o novo PDPML);

b) deve ser precedida de Consulta Prévia de Viabilidade Técnica e de RIAU (art. 21, caput, da Lei nº 7582/1998);

c) deve ser encaminhada ao CMPU e ao Conselho Municipal da Cidade e, enquanto não criado este, por cautela, ao IPPUL e à Secretaria Municipal de Obras e Pavimentação;

d) e o(s) parecer(es) deverão ser afixados no quadro de editais da Câmara e publicados no Jornal Oficial do Município para manifestação de interessados no prazo máximo de quinze dias contados da publicação.

Em que pesem os entendimentos expostos, como após a aprovação da Lei nº 10.637/08 (novo PDPML) não foi apreciada por esta Casa nenhuma matéria dessa natureza, sugerimos que primeiramente a matéria seja enviado ao CMPU, ao IPPUL e à Secretaria de Obras e Pavimentação para que os técnicos ratifiquem ou não o entendimento acima esposado e só então, em caso positivo, sejam providenciados os documentados citados nas alíneas “a” e “b” bem como sejam dados os demais encaminhamentos previstos nas alíneas “c” e “d” supracitadas.”

O IPPUL e a Secretaria Municipal de Obras e Pavimentação manifestaram-se no sentido de que a matéria:

a) deve ser precedida de EIV;

b) deve ser precedida só de consulta prévia de viabilidade técnica; e

c) deve ser encaminhada ao Conselho Municipal da Cidade, quando da sua instalação.

O CMPU ratificou o entendimento da Assessoria Jurídica desta Casa.

VOTO DA COMISSÃO

Conforme previsto no art. 53, inciso I, do Regimento Interno desta Casa, compete à Comissão de Justiça, Legislação e Redação opinar sobre o aspecto constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica legislativa de todos os projetos de lei, para efeito de admissibilidade e tramitação.

Não há críticas a fazer quanto ao aspecto regimental e de técnica legislativa.

O presente projeto acha-se amparado pelos artigos 5º, I, da Lei Orgânica do Município, 17, I, da Constituição Estadual, e 30, I, da Constituição Federal, por tratar de matéria de interesse eminentemente local e afeta à competência legiferante do Município.

Trata-se de matéria de iniciativa concorrente entre o Poder Executivo e o Poder Legislativo. Esse é o entendimento do STF, senão vejamos:

“Recurso extraordinário. Ação direta de inconstitucionalidade contra lei municipal, dispondo sobre matéria tida como tema contemplado no art. 30, VIII, da Constituição Federal, da competência dos Municípios. 2. Inexiste norma que confira a Chefe do Poder Executivo municipal a exclusividade de iniciativa relativamente à matéria objeto do diploma legal impugnado. Matéria de competência concorrente. Inexistência de invasão da esfera de atribuições do Executivo municipal. 3. Recurso extraordinário não conhecido.” (RE 218110/SP, Rel. Min. Néri da Silveira, j. em 02/04/2002).

O fundamento constitucional e legal para a presente propositura encontram-se no artigo 30, VIII, da CF, que concede ao Município autonomia para promover, no que lhe couber, o adequado ordenamento territorial, mediante planejamento e controle do uso, do parcelamento e da ocupação do solo urbano, e no artigo 5º, XIII, d LOM que, repetindo idêntico preceito, atribui ao Município competência para estabelecer normas de edificação, de loteamento, de arruamento e de zoneamento urbano, bem como as limitações urbanísticas convenientes à ordenação de seu território.

Aplicam-se à matéria as seguintes disposições da Lei nº 10.637, de 24 de dezembro de 2008, que institui as diretrizes do Plano Diretor Participativo do Município de Londrina – PDPML e dá outras providências:

“Art. 61. São atribuições do Conselho Municipal da Cidade:

...

VIII – emitir parecer sobre projetos de lei de interesse da política urbana e regulamentações, antes do seu encaminhamento á Câmara Municipal;

...

XI – analisar e emitir parecer sobre o Estudo de Impacto de Vizinhança.

Art. 65. ...

...

§ 9º São atribuições do Comitê Municipal de Planejamento Urbano:

I – examinar, emitir pareceres e sugerir propostas relacionadas à política e à legislação urbana;

...

III – examinar e emitir pareceres sobre Estudos de Impacto de Vizinhança (EIV) e sobre Relatórios de Impacto de Vizinhança (RIV).

§ 10. O prazo para emissão de parecer de que tratam os incisos I e III deste artigo é de trinta dias contados do recebimento da proposição.

Art. 154. ...

...

§ 2º As alterações do perímetro urbano e das leis de uso e ocupação do solo urbana, de parcelamento do solo urbano e do sistema viários deverão ser precedidos de Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV).

Art. 173. Enquanto não forem aprovadas as legislações complementares compatíveis com as políticas e diretrizes deste PDPML, continuarão em vigência, no que não for incompatível com esta lei, todas as legislações que tratam de desenvolvimento urbano, em especial:

I – Lei nº 281, de 26 de outubro de 1955;

II – Lei nº 4.607, de 17 de dezembro de 1990;

III - Lei nº 7.482, de 20 de julho de 1998;

IV – Lei nº 7.483, de 20 de julho de 1998;

V – Lei nº 74.84, de 20 de julho de 1998;

VI – Lei nº 7.485, de 20 de julho de 1998;

VII – Lei nº 9.165, de 22 de setembro de 2003; e

VIII – Lei nº 9.869, de 20 de dezembro de 2005.” (destacamos)

Aplicam-se à matéria também as seguintes disposições da Lei nº 7.482/98, que institui o Plano Diretor, com as alterações que lhes foram feitas pelas leis 8.268/2000, 8.844/2002 e 8.966/2002:

“Art. 21. A alteração do perímetro urbano, da delimitação ou das características das zonas definidas na Lei do Uso e Ocupação do Solo dar-se-á por meio de lei específica, com a apresentação de projeto de lei precedido de Consulta Prévia de Viabilidade Técnica e acompanhado do Relatório de Impacto Ambiental Urbano (RIAU).

Art. 22. ...

§ 1º Concluído o RIAU, será este encaminhado ao IPPUL e ao Conselho Municipal de Planejamento Urbano (CMPU), que terão prazo de trinta dias para análise e parecer.

...

§ 3º O projeto de lei e o parecer de que tratam os parágrafos anteriores deverão ser afixados no Quadro de Editais da Câmara e publicados no Jornal Oficial do Município para manifestação de interessados no prazo máximo de quinze dias contados da publicação.” (destacamos)

Conclusões:
1. trata-se de matéria de interesse local e afeta à competência legiferante do Município (art. 30, I, da CF);

2. trata-se de matéria cuja iniciativa é concorrente entre o Executivo e o Legislativo; 

3. não foram atendidos os requisitos legais que determinam que a matéria deve ser precedida de EIV e que este deve ser analisado pelo Conselho Municipal da Cidade e pelo CMPU;
4. não foi atendido o requisito legal que exige que a matéria seja precedida de consulta prévia de viabilidade técnica; 
5. não foram atendidos os requisitos legais quanto à elaboração do RIAU;

6. não foi atendido o requisito legal quanto à análise da matéria pelo Conselho Municipal da Cidade em face de que este ainda não foi constituído;

7. foi atendido o requisito que determina a análise da matéria pelo IPPUL e pelo CMPU; e

8. não foi atendido o requisito disposto no § 3º do art. 22 da Lei nº 7.482/98, supracitado.

Em face das ilegalidades apontadas, manifestamo-nos contrariamente ao prosseguimento da tramitação do presente projeto por esta Casa.

SALA DAS SESSÕES, 28 de abril de 2009.
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